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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
Dispensa de Licitação 

 

 

1. Das Condições Gerais Da Contratação: 

1.1. Do Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetização e limpeza de 

caixas d’água, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários, visando atender às 

necessidades das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino do Município de Anaurilândia/MS. 

1.2. Da Natureza: O objeto da presente contratação é caracterizado como comum, para os fins do disposto 

no inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.3. Da Vigência: A presente contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

assinatura do contrato ou instrumento equivalente, podendo ser prorrogada na forma da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

2. Das Especificações Técnicas e Quantitativas: 

2.1. A tabela a seguir apresenta as especificações do objeto contratado: 

Itens 
Unidade de 

Medida 
Quant. 

 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA CRECHE MUNICIPAL PROFESSORA ZELINA VIEIRA REGO 

(SEDE), COM VOLUME TOTAL DE 10 MIL LITROS. 

  

Serviço  02 

 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA CRECHE MUNICIPAL SÃO JOÃO CALÁBRIA (DISTRITO DE VILA 

QUEBRACHO), COM VOLUME TOTAL DE 3,5MIL LITROS. 

  

Serviço  02 

 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL RISQUE E 

RABISQUE (SEDE), COM VOLUME TOTAL DE 5 MIL LITROS. 

  

Serviço  02 

 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR PAULO NEY (SEDE), COM 

VOLUME APROXIMADO DE 10 MIL LITROS. 

  

Serviço  02 

 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL RURAL LUCIANO DA COSTA LIMA 

(ASSENTAMENTOSANTAANA), COM VOLUME TOTAL DE 5 MIL LITROS. 

  

Serviço  02 

 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA CRECHE MUNICIPAL PROF. ZELINA VIEIRA REGO - 

PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL, LOCALIZADA NA SEDE 

DO MUNICÍPIO, CONTENDO 17 DEPENDÊNCIAS E PÁTIO COM UMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 780M².  

Serviço  02 

 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA CRECHE MUNICIPAL S. JOAO CALÁBRIA PULVERIZAÇÃO 

LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL. LOCALIZADA NO DISTRITO DE VILA 

QUEBRACHO, CONTENDO 08 DEPENDÊNCIA E PÁTIO, COMUMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 320M². 

  

Serviço  02 

 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL RISQUE E 

RABISQUE- PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL. LOCALIZADA 

NA SEDE DO MUNICÍPIO, CONTENDO 23 DEPENDÊNCIAS, PÁTIO E QUADRA ESPORTIVA, COM 

UMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 830 M². 

Serviço  02 
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DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR PAULO NEY PULVERIZAÇÃO 

LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEMMANUAL. LOCALIZADA NA SEDE DOMUNICÍPIO, 

CONTENDO 27 DEPENDÊNCIAS, PÁTIO E QUADRA ESPORTIVA, NUM TOTAL DE CONSTRUÇÃO 

DE 985M².  

Serviço  02 

 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL RURAL LUCIANO DA COSTA LIMA- 

PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL. ESCOLA LOCALIZADA NO 

ASSENTAMENTO SANTA ANA, CONTENDO 17 DEPENDÊNCIA E QUADRA ESPORTIVA COM UMA 

METRAGEM DE CONSTRUÇÃO DE 400 M². 

  

Serviço  02 

2.1. A estimativa é de que os serviços sejam realizados semestralmente, isto é, 02 (duas) vezes por ano em 

cada local. 

2.2.1. A execução dos serviços deverá ser cumprida conforme solicitação da Secretaria demandante, no 

local e prazo estabelecido na Solicitação de Fornecimento. 

2.2.2. A primeira aplicação deverá ser realizada antes do início das aulas (no começo do ano) e a segunda 

aplicação nas férias escolares (meio do ano). 

3. Da Fundamentação E Descrição Da Necessidade Da Contratação: 

3.1. A realização da dedetização dos prédios escolares e a limpeza adequada das caixas d’água são medidas 

essenciais para garantir a segurança e a saúde dos alunos e funcionários das instituições de ensino. Como as 

dependências permaneceram fechadas desde o encerramento do ano letivo anterior, há um risco significativo 

de acúmulo de sujeira, lodo e outras impurezas nas caixas d’água, o que pode comprometer a qualidade da 

água fornecida. 

3.2. Além disso, a dedetização dos prédios é um procedimento de rotina, realizado semestralmente – uma vez 

no início do ano letivo e outra durante o recesso escolar de julho – para evitar a proliferação de pragas que 

possam comprometer a higiene e a segurança do ambiente escolar. 

3.3. No entanto, devido à transição de gestão e à inexistência de um processo licitatório já em andamento para 

esse objeto, não houve tempo hábil para iniciar e concluir um novo procedimento administrativo que garantisse 

a execução do serviço antes do retorno das aulas. Diante dessa situação emergencial, faz-se necessário o 

presente pedido, a fim de evitar riscos à saúde e proporcionar condições adequadas para o início do ano letivo. 

4. Da Descrição Da Solução Como Um Todo: 

4.1. Considerando que parte do serviço precisa ser realizada antes do início do ano letivo, o processo possui 

caráter de urgência, exigindo da empresa contratada agilidade, disponibilidade e capacidade técnica para a 

execução dos serviços dentro do prazo estabelecido. Essa etapa inicial compreenderá aproximadamente 50% 

das dedetizações e limpezas de caixas d’água previstas no contrato. 
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4.2. Caso a execução dos serviços não seja viabilizada antes do início das aulas, será definida uma nova data 

que não comprometa ou interfira no funcionamento das unidades escolares, garantindo a segurança e o bem-

estar de alunos, professores e demais profissionais da educação. 

4.3. A segunda etapa da prestação dos serviços ocorrerá durante o recesso escolar do meio do ano, 

normalmente no mês de julho, quando será realizada uma nova dedetização e limpeza das caixas d’água. Dessa 

forma, a empresa contratada deve estar ciente dessas condições e preparada para cumprir integralmente o 

cronograma estabelecido. 

4.4. Assim sendo, a contratação se faz necessária para garantir a saúde humana e a segurança nas unidades 

escolares, tendo como finalidade o controle de pragas nocivas à saúde, de modo a evitar a propagação de 

doenças e proporcionando um ambiente sadio para a comunidade escolar. 

5. Dos Requisitos Da Contratação: 

5.1. Requisitos Gerais: 

a) A contratada deverá executar o objeto conforme especificações, prazos e locais constantes neste Termo de 

Referência, com a respectiva nota fiscal e sob o acompanhamento dos fiscais de contrato, que também serão 

devidamente designados. 

b) A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de faltas e falhas 

verificadas, principalmente estando em desacordo com as condições pactuadas. 

c) A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas acerca 

da qualidade dos itens fornecidos. 

d) A contratada deverá relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução 

do objeto. 

e) A contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

f) A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

g) Todos os pedidos, reclamações e notificações serão transmitidos através do endereço eletrônico (e-mail) 

fornecido pela contratada, podendo, a critério da Administração, utilizar-se de outros meios. 

h) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

i) O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor). 

5.2. Requisitos Gerais: 
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a) A contratada deverá cumprir as exigências da Resolução Da Diretoria Colegiada - RDC nº 622, de 1º de 

abril de 2022, que Dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de 

controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências. 

b) A contratada será responsável por manter a sua equipe, durante a prestação de serviços, com Equipamento 

de Proteção Individual (EPI), de fabricação nacional ou estrangeira, destinado a preservar a saúde, a segurança 

e a integridade física do trabalhador. 

c) Os produtos utilizados são por conta da contratada e deverão possuir registro no Ministério da Saúde, com 

laudo da dedetização e selo de garantia, dentro das normas técnicas da ANVISA. 

5.3.  Da Vistoria Prévia: 

a) A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização 

de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim.  

b) Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

c) Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria. 

d) Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu 

responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

e) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 

contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.  

f) Após a vistoria, o representante da empresa proponente e o servidor responsável assinarão a Declaração 

de Vistoria, conforme modelo anexo, comprovando que realizou a vistoria e que tomou conhecimento de todos 

os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução dos serviços e, portanto, na elaboração de 

sua proposta de preços. 

6. Do Modelo De Execução Do Objeto: 

6.1. Do prazo e forma de solicitação: 

a) Os serviços serão solicitados mediante Solicitação de Fornecimento, via e-mail ou outro meio eletrônico 

idôneo, de modo que a realização dos serviços será devidamente agendada com 10 (dez) dias corridos de 

antecedência. 

b) A data e horário deverão respeitar a Solicitação de Fornecimento devidamente enviada pela Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura à contratada, bem como demais informações pertinentes deverão ser 

acordadas previamente entre as partes. 



                                                                                                                                      
 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC 

Rua Nilo Peçanha - Nº 1600, Jardim Esperança, Anaurilândia/MS 

Telefone: (67) 3445-1113 / E-mail: semece.anaurilandia@uol.com.br 

    5 

  

c) Caso não seja possível a realização na data assinalada, a empresa deverá comunicar as respectivas razões 

com pelo menos 2 (dois) dias úteis corridos de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. Fica a critério da Contratante a aceitação 

de eventuais pedidos formais e justificados de prorrogação de prazo de execução. 

d) A Contratante não será responsável por materiais ou outros profissionais que não estejam especificados na 

descrição do serviço no item. 

6.2. Do local da prestação dos serviços: 

a) Os serviços deverão ser realizados em locais distintos, sendo eles: 

Creche Municipal Zelina Vieira Rego – Endereço: Avenida Brasil, nº 1558, Bairro Jardim Água Amarela, 

Sede; 

Creche Municipal São João Calábria – Endereço: Rua Alagoas, nº 336, Distrito de Vila Quebracho; 

E.M.E.I Risque e Rabisque – Endereço: Rua Prudente de Moraes, nº 900, Centro, Sede; 

E.M.E.F Luciano da Costa Lima – Endereço: Reassentamento Santa Ana, Zona Rural; 

E.M.E.F Professor Paulo Ney – Endereço: Rua Rui Barbosa, nº 1198, Centro, Sede; 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura – Endereço: Rua Nilo Peçanha, nº 1600, Bairro Jardim 

Esperança, Sede; 

6.3.Do Recebimento Do Objeto: 

a) O objeto da presente licitação será recebido pela respectiva secretaria, e, somente após, o município 

poderá emitir o respectivo pagamento à contratada. 

b) Os pagamentos serão proporcionais à execução, não havendo qualquer hipótese de adiantamentos ou 

acúmulos.  

c) Os serviços deverão ser realizados de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 

especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao 

uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 

d) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

e) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

f) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil e administrativa. 
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7. Do Modelo De Gestão Do Contrato: 

7.1. O contrato, ou instrumento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

Da Fiscalização 

7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

7.5.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados.  

7.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.5.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. 

7.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.5.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

7.5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Serão responsáveis para 

acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato. 

7.6. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (art. 119, Lei nº 14.133/2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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7.7. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.8. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

civis, acidentários e tributários resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.8.1. A inadimplência da contratada em relação aos encargos ou indenizações não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

7.10. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência, não implica em corresponsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

8. Dos Critérios de Medição e de Pagamento: 

8.1. O pagamento, decorrente da entrega dos objetos será efetuado mediante crédito em conta corrente, no 

prazo de até 30 (trinta) dias do mês subsequente à EXECUÇÃO DO SERVIÇO, após a apresentação da 

respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

8.1.1. O documento de cobrança da CONTRATADA será a nota fiscal, na qual obrigatoriamente 

deverão constar as informações referentes ao número da conta corrente, agência e banco para depósito. 

8.2. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal, a Contratante, a seu critério, poderá devolvê-la para 

as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida, nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.3. Na hipótese de devolução, a nota fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento 

das condições contratuais. 

8.4. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que lhe 

venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

8.5. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Contratada, 

de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

8.6. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos 

à Contratada, na forma da legislação aplicável. 

8.7. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 
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8.8. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma será 

notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo 

instaurado para esse fim específico. 

8.9. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 

prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 

8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à 

inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade 

cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

8.12. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

8.13. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da CONTRATADA. 

8.14. Todas as despesas decorrentes da entrega/execução do objeto, como impostos, taxas e encargos sociais, 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes/fretes e 

deslocamentos correrão inteira e exclusivamente por conta da contratada. 

9. Da Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Forma de Fornecimento: 

9.1. A seleção do fornecedor se dará mediante processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal nº 1.999/2025. 

9.2. Da Habilitação: 

9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.2.2. Para fins de Habilitação Jurídica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

I. Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa concorrente;  

II. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

III. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

IV. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 
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V. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n. º 77, de 18 de março de 2020. 

VI. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

VII. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz. 

9.2.2.1 No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal n. 123/2006 e 

da Lei Complementar estadual n. 303/2022: certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da 

licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos 

legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir 

dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006; 

9.2.2.1.1 Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de microempresa ou de empresa 

de pequeno porte, considerando os parâmetros estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006, a 

Administração poderá solicitar da licitante a apresentação dos documentos contábeis aptos a demonstrar a 

correção e a veracidade de declaração de seu enquadramento. 

9.2.3 Para fins de Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos: 

a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do licitante referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados; 

b) certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de 

débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN; 

IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
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9.2.3.1 As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

9.2.3.1.1 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 

ME/EPP/Equiparada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando requerido pela 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.2.3.1.2 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado 

ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

9.2.3.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.2.4 O fornecedor deverá encaminhar, para fins de Qualificação Econômico-Financeira, os seguintes 

documentos: (Art. 69 da NLLC) 

9.2.4.1 Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

9.2.4.1.1 No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 

n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

9.2.5 A contratada deve seguir o estabelecido na Resolução – RDC nº 622, de 1º de abril de 2022, que dispõe 

sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas 

urbanas, principalmente o que se refere os art. 5º à 8º. 

9.3. Micro e pequenas empresas (art. 4º, NLLCA c/c art. 42 a 49 da LC 123/2006) 

9.3.1 A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à participação de ME 

e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da Administração Pública.       

9.3.2 Após a realização de pesquisa de preços, foi contatado que a presente contratação possui itens com valor 

estimado abaixo do limite de R$ 80.000,00 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos), 

sendo que a participação na seleção de fornecedor para a contratação dos objetos do presente termo será 

exclusiva para participação de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e os 

Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n.º 

123/2006. 

9.3.3 Uma vez que a presente licitação é exclusiva para contratação de Microempresas - ME, Empresas de 

Pequeno Porte – EPP e Microempreendedor Individual - MEI, não será aplicado o benefício do “empate ficto”, 

previsto no art. 44, da Lei Complementar n.º 123/2006. 



                                                                                                                                      
 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC 

Rua Nilo Peçanha - Nº 1600, Jardim Esperança, Anaurilândia/MS 

Telefone: (67) 3445-1113 / E-mail: semece.anaurilandia@uol.com.br 

    11 

  

9.3.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.3.5 A microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, que tiver alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa (art. 43, § 1º da Lei Complementar n.º 123/2006). 

9.3.5.1 A não regularização da documentação, implicará na decadência do direito à Contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

10. Das Penalidades e Sanções: 

10.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar a aplicação de sanções. 

10.2. A CONTRATADA poderá ser responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações 

administrativas: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar cauda à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.3. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas acima as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 
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10.4. As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma 

isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da infração cometida pelo 

CONTRATADO. 

10.4.1. Fica garantido à CONTRATADA o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua notificação, 

para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada 

na forma como foi apresentada. 

10.5. Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias na 

Tesouraria do Município de Anaurilândia/MS ou serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente do 

CONTRATANTE em favor da CONTRATADA ou, ainda, cobrada judicialmente. 

10.5.1. Multa moratória de até 1% (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, 

até o limite de 10 (dez) dias. 

10.5.2. A multa compensatória poderá ser de: 

a) até 20% (vinte por cento), em caso de inexecução total da obrigação assumida, sobre o valor total do 

CONTRATO; 

b) até 30% (trinta por cento), em caso de inexecução parcial da obrigação assumida, de forma proporcional à 

obrigação inadimplida.  

10.6. As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de Cadastro do Fornecedor. 

11. Das Obrigações Da Contratante: 

11.1. Caberá à CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o instrumento 

convocatório e seus anexos. 

b) Receber os serviços objeto da contratação no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução dos 

serviços, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação dos serviços, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório;  
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h) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento, para decidir todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos 

regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais (4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

12. Das Obrigações da Contratada: 

12.1. Caberá à CONTRATADA: 

a) Cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

d) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

f) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 

representante da Administração para a gestão do contrato; 



                                                                                                                                      
 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC 

Rua Nilo Peçanha - Nº 1600, Jardim Esperança, Anaurilândia/MS 

Telefone: (67) 3445-1113 / E-mail: semece.anaurilandia@uol.com.br 

    14 

  

g) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021), se for o caso. A comprovação deverá se dar no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, hipótese em que deverá indicar os empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).; 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

k) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

l) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

m) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

13. Da Estimativa do Valor da Contratação: 

13.1 Para aquisição foi realizada pesquisa de mercado diretamente em sites na internet de empresas 

consolidadas em seu ramo de atuação e com fornecedores locais. Essa opção foi definida para se garantir um 

melhor preço para a administração pública, possibilitando a formalização de média adequada à realidade. 

13.2. Abaixo, segue as cotações realizadas com os fornecedores (tendo a documentação pertinente disponível 

em anexo): 

Empresa: G.S.M EMPREENDIMENTOS LTDA (CNPJ: 45.970.327/0001-24) Quant. 
Valor 

Unitário 
Subtotal 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA CRECHE MUNICIPAL PROFESSORA ZELINA 

VIEIRA REGO (SEDE), COM VOLUME TOTAL DE 10 MIL LITROS. 
02 R$ 757,00 R$ 1.514,00 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA CRECHE MUNICIPAL SÃO JOÃO CALÁBRIA 

(DISTRITO DE VILA QUEBRACHO), COM VOLUME TOTAL DE 3,5MIL LITROS. 
02 R$ 475,00 R$ 950,00 

LIMPEZA DACAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

RISQUE E RABISQUE (SEDE), COM VOLUME TOTAL DE 5 MIL LITROS. 
02 R$ 515,00 R$ 1.030,00 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR PAULO NEY 

(SEDE), COM VOLUME APROXIMADO DE 10 MIL LITROS. 
02 R$ 695,00 R$ 1.390,00 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL RURAL LUCIANO DA COSTA 

LIMA (ASSENTAMENTOSANTAANA), COM VOLUME TOTAL DE 5 MIL LITROS. 
02 R$ 572,00 R$ 1.144,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA CRECHE MUNICIPAL PROF. ZELINA VIEIRA REGO - 

PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL, 

LOCALIZADA NA SEDE DO MUNICÍPIO, CONTENDO 17 DEPENDÊNCIAS E PÁTIO 

COM UMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 780M². 

02 R$ 1.065,00 R$ 2.130,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA CRECHE MUNICIPAL S. JOAO CALÁBRIA 

PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL. 

LOCALIZADA NO DISTRITO DE VILA QUEBRACHO, CONTENDO 08 DEPENDÊNCIA 

E PÁTIO, COMUMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 320M². 

02 R$ 691,00 R$ 1.382,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

RISQUE E RABISQUE- PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM 

MANUAL. LOCALIZADA NA SEDE DO MUNICÍPIO, CONTENDO 23 DEPENDÊNCIAS, 

PÁTIO E QUADRA ESPORTIVA, COM UMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 830 M². 

02 R$ 930,00 R$ 1.860,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR PAULO NEY 

PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEMMANUAL. 

LOCALIZADA NA SEDE DOMUNICÍPIO, CONTENDO 27 DEPENDÊNCIAS, PÁTIO E 

QUADRA ESPORTIVA, NUM TOTAL DE CONSTRUÇÃO DE 985M². 

02 R$ 1.500,00 R$ 3.000,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL RURAL LUCIANO DA COSTA 

LIMA- PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL. 

ESCOLA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO SANTA ANA, CONTENDO 17 

DEPENDÊNCIA E QUADRA ESPORTIVA COM UMA METRAGEM DE CONSTRUÇÃO 

DE 400 M². 

02 R$ 510,00 R$ 1.020,00 

 Total R$ 15.420,00 

 

Empresa: GOMES & SANTOS LTDA (CNPJ: 12.939.715/0001-93) Quant. 
Valor 

Unitário 
Subtotal 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA CRECHE MUNICIPAL PROFESSORA ZELINA 

VIEIRA REGO (SEDE), COM VOLUME TOTAL DE 10 MIL LITROS. 
02 R$ 700,00 R$ 1.400,00 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA CRECHE MUNICIPAL SÃO JOÃO CALÁBRIA 

(DISTRITO DE VILA QUEBRACHO), COM VOLUME TOTAL DE 3,5MIL LITROS. 
02 R$ 450,00 R$ 900,00 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

RISQUE E RABISQUE (SEDE), COM VOLUME TOTAL DE 5 MIL LITROS. 
02 R$ 500,00 R$ 1.00,00 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR PAULO NEY 

(SEDE), COM VOLUME APROXIMADO DE 10 MIL LITROS. 
02 R$ 700,00 R$ 1.400,00 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL RURAL LUCIANO DA COSTA 

LIMA (ASSENTAMENTOSANTAANA), COM VOLUME TOTAL DE 5 MIL LITROS. 
02 R$ 500,00 R$ 1.000,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA CRECHE MUNICIPAL PROF. ZELINA VIEIRA REGO - 

PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL, 

LOCALIZADA NA SEDE DO MUNICÍPIO, CONTENDO 17 DEPENDÊNCIAS E PÁTIO 

COM UMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 780M². 

02 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA CRECHE MUNICIPAL S. JOAO CALÁBRIA 

PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL. 

LOCALIZADA NO DISTRITO DE VILA QUEBRACHO, CONTENDO 08 DEPENDÊNCIA 

E PÁTIO, COMUMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 320M². 

02 R$ 700,00 R$ 1.400,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

RISQUE E RABISQUE- PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM 

MANUAL. LOCALIZADA NA SEDE DO MUNICÍPIO, CONTENDO 23 DEPENDÊNCIAS, 

PÁTIO E QUADRA ESPORTIVA, COM UMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 830 M². 

02 R$ 900,00 R$ 1.800,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR PAULO NEY 

PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEMMANUAL. 

LOCALIZADA NA SEDE DOMUNICÍPIO, CONTENDO 27 DEPENDÊNCIAS, PÁTIO E 

QUADRA ESPORTIVA, NUM TOTAL DE CONSTRUÇÃO DE 985M². 

02 R$ 1.500,00 R$ 3.000,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL RURAL LUCIANO DA COSTA 

LIMA- PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL. 

ESCOLA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO SANTA ANA, CONTENDO 17 

DEPENDÊNCIA E QUADRA ESPORTIVA COM UMA METRAGEM DE CONSTRUÇÃO 

DE 400 M². 

02 R$ 500,00 R$ 1.000,00 
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 Total R$ 14.900,00 

 

Empresa: ATIVA DEDETIZADORA LTDA (CNPJ: 35.602.517/0001-35) Quant. 
Valor 

Unitário 
Subtotal 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA CRECHE MUNICIPAL PROFESSORA ZELINA 

VIEIRA REGO (SEDE), COM VOLUME TOTAL DE 10 MIL LITROS. 
02 R$ 725,00 R$ 1.450,00 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA CRECHE MUNICIPAL SÃO JOÃO CALÁBRIA 

(DISTRITO DE VILA QUEBRACHO), COM VOLUME TOTAL DE 3,5MIL LITROS. 
02 R$ 460,00 R$ 920,00 

LIMPEZA DACAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

RISQUE E RABISQUE (SEDE), COM VOLUME TOTAL DE 5 MIL LITROS. 
02 R$ 500,00 R$ 1.000,00 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR PAULO NEY 

(SEDE), COM VOLUME APROXIMADO DE 10 MIL LITROS. 
02 R$ 690,00 R$ 1.380,00 

LIMPEZA DA CAIXA D’AGUA DA ESCOLA MUNICIPAL RURAL LUCIANO DA COSTA 

LIMA (ASSENTAMENTOSANTAANA), COM VOLUME TOTAL DE 5 MIL LITROS. 
02 R$ 560,00 R$ 1.120,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA CRECHE MUNICIPAL PROF. ZELINA VIEIRA REGO - 

PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL, 

LOCALIZADA NA SEDE DO MUNICÍPIO, CONTENDO 17 DEPENDÊNCIAS E PÁTIO 

COM UMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 780M². 

02 R$ 1.050,00 R$ 2.100,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA CRECHE MUNICIPAL S. JOAO CALÁBRIA 

PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL. 

LOCALIZADA NO DISTRITO DE VILA QUEBRACHO, CONTENDO 08 DEPENDÊNCIA 

E PÁTIO, COMUMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 320M². 

02 R$ 680,00 R$ 1.360,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

RISQUE E RABISQUE- PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM 

MANUAL. LOCALIZADA NA SEDE DO MUNICÍPIO, CONTENDO 23 DEPENDÊNCIAS, 

PÁTIO E QUADRA ESPORTIVA, COM UMA ÁREA CONSTRUÍDA DE 830 M². 

02 R$ 910,00 R$ 1.820,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR PAULO NEY 

PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEMMANUAL. 

LOCALIZADA NA SEDE DOMUNICÍPIO, CONTENDO 27 DEPENDÊNCIAS, PÁTIO E 

QUADRA ESPORTIVA, NUM TOTAL DE CONSTRUÇÃO DE 985M². 

02 R$ 1.480,00 R$ 2.960,00 

DEDETIZAÇÃO COMPLETA DA ESCOLA MUNICIPAL RURAL LUCIANO DA COSTA 

LIMA- PULVERIZAÇÃO LÍQUIDA, ELÉTRICA, MANUAL E ISCAGEM MANUAL. 

ESCOLA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO SANTA ANA, CONTENDO 17 

DEPENDÊNCIA E QUADRA ESPORTIVA COM UMA METRAGEM DE CONSTRUÇÃO 

DE 400 M². 

02 R$ 410,00 R$ 820,00 

 Total R$ 14.920,00 

 

13.2. Conforme verifica-se, a média aproximada para a contratação, foi de R$ 15.083,28 (quinze mil, oitenta 

e três reais e vinte e oito centavos). 

13.3. Em atenção ao disposto no parágrafo 3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, deverá ser publicado aviso 

visando à obtenção de proposta adicional mais vantajosa, garantindo a ampla concorrência e a economicidade 

na contratação. 

14. Da Adequação Orçamentária: 

14.1. A despesa será empenhada na seguinte Dotação Orçamentária:  

65 – 01.007.12.361.0008.2016.3.3.90.39.1.500.1001 Recursos Próprios Ensino Fundamental 



                                                                                                                                      
 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC 

Rua Nilo Peçanha - Nº 1600, Jardim Esperança, Anaurilândia/MS 

Telefone: (67) 3445-1113 / E-mail: semece.anaurilandia@uol.com.br 

    17 

  

89 – 01.007.12.365.0008.2017.3.3.90.39.1.500.1001 Recursos Próprios Ensino Infantil Creche 

98 – 01.007.12.365.0008.2018.3.3.90.39.1.500.1001 Recursos Próprios Ensino Infantil Pré 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. Das Disposições Gerais: 

15.1. Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem o consentimento prévio da Contratante, 

mediante acordo escrito, obedecidos os limites legais permitidos. 

15.2. Aplica-se o disposto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código 

de Defesa do Consumidor 

Anaurilândia/MS, 18 de janeiro de 2025. 
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